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GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012420-24.2014.815.0000.
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Banco Itaucard S/A. 
Advogado : Celso David Antunes e Luis Carlos Laurenço.                
Apelado : Alberto Tavares Simões.
Advogado : Gilson de Brito Lira.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE REPARAÇÃO
DE  DANO  C/C  ANULAÇÃO  DE  ATO
JURÍDICO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  INCONFORMISMO.   APLICAÇÃO
DAS NORMAS CONSUMERISTAS. INVERSÃO
DO  ÔNUS  DA  PROVA.  DESCABIMENTO.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DO
FATO  CONSTITUTIVO  DO  SEU  DIREITO.
ART.  333,  I,  DO  CPC.  VEROSSIMILHANÇA
DOS FATOS COMPROVADA.  MANUTENÇÃO
DA  INSCRIÇÃO  DO  NOME  EM  ÓRGÃOS
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO APÓS QUITAÇÃO
DE  ACORDO.  CONDUTA  NEGLIGENTE.
NEXO DE CAUSALIDADE  PRESENTE. DANO
MORAL IN RE IPSA. DEVER DE INDENIZAR.
QUANTUM ARBITRADO.  REDUÇÃO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  VALOR  RAZOÁVEL.
MANUTENÇÃO  DO  DECRETO  JUDICIAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Colhe-se da doutrina que para que se configure ato
ilícito será imprescindível a presença de três fatores,
quais  sejam:  fato  lesivo,  causado  pelo  agente,  por
ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou
imprudência; ocorrência de um dano patrimonial ou
moral  e  nexo  de  causalidade  entre  o  dano  e  o
comportamento do agente.

-  Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do
Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade
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civil  da ré  é  objetiva  e  está  prevista  no art.  14  do
referido diploma.

-  Por outro  lado,  cabe  ao apelante  a  prova  do fato
constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, I,
do  CPC,  no  sentido  de  que  o  ato  perpetrado  lhe
causou  constrangimentos  e  prejuízos  suscetíveis  de
indenização por danos morais sofridos. Acrescente-se
que tal regra incide até mesmo nos casos submetidos
às  normas  consumeristas.  Isso  porque,  apesar  de  o
Código de Defesa do Consumidor prever a inversão
do ônus probatório, deve o autor da ação comprovar a
verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

- A manutenção da inscrição indevida nos órgãos de
restrição ao crédito após quitação da dívida gera dano
moral  in  re  ipsa,  sendo,  portanto,  devida  a
indenização abalo sofrido.

-  O valor dos danos morais deve ser arbitrado com
observância do princípio da razoabilidade, sendo apto
a reparar o dano causado ao ofendido e,  ao mesmo
tempo,  servir  de  exemplo  para  inibição  de  futuras
condutas nocivas.

- Ao meu sentir, a quantia arbitrada em primeiro grau
foi condizente  com  as  circunstâncias  fáticas,  a
gravidade objetiva do dano e seu efeito lesivo, bem
como observância dos critérios de proporcionalidade e
razoabilidade, sem implicar enriquecimento ilícito do
beneficiário, atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o
ofensor da prática de condutas futuras semelhantes.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  151/159)  interposta  pelo
Banco Itaucard S/A, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 9ª
Vara  Cível da Comarca  da Capital,  nos autos da  Ação  de Reparação por
Dano Moral  c/c  Anulação de  Ato Jurídico movida  por  Alberto  tavares
Simões.

Retroagindo  ao  petitório  inicial,  narrou o  autor  que  possui
cartão  de  crédito  administrado pela instituição  financeira  e,  em virtude  de
débito em atraso, formalizou acordo para quitação em 08/02/2010 no valor de
R$937,57 (novecentos e trinta e sete reais e cinquenta e sete centavos), com
vencimento em 10/02/2010.
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Em seguida, afirmou que, dentro da data estabelecida no boleto
bancário, efetuou o pagamento e entrou em contato com o SAC – Serviço de
Atendimento ao Cliente, mas, mesmo assim, o promovido continuou enviando
correspondências  de  cobranças  e  não fez  a  retirada  do  seu  nome junto  ao
SERASA,  tendo,  inclusive,  realizado  o  protesto  junto  ao  Cartório  em
19/05/2010.

Ao final, pugnou pela condenação do promovido ao pagamento
de  indenização  por  danos  morais  e  a  restituição  em  dobro  do  valor
indevidamente cobrado.

Devidamente citado, o promovido apresentou contestação (fls.
35/52),  alegando  que  existe  no  banco  de  dados  registro  de  apenas  uma
renegociação de dívida no valor de R$ 1.475,00, sendo justa a negativação do
nome  da  parte  autora,  em  virtude  de  ausência  de  pagamento  do  débito
acordado.

Seguindo  suas  argumentações,  asseverou  que  não  existe
registro  no  sistema  do  banco  acerca  do pagamento  realizado  junto  a  casa
lotérica,  fato  este  que  configura  a  excludente  de  ilicitude,  mais
especificamente culpa exclusiva de terceiro, sendo, portanto,  afastada a sua
responsabilidade civil pelos danos causados.

Defendeu, ainda, que agiu no exercício regular de um direito e,
em caso de condenação ao pagamento de indenização por danos morais,  o
quantum a  ser  arbitrado  pelo  magistrado  deve  observar  os  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade.

Aduziu que incabível a restituição em dobro, uma vez que o
demandante efetuou o pagamento do que foi contratado, não havendo que se
falar em adimplemento indevido.

Finalmente, alegou que não cabe a inversão do ônus da prova,
em razão de ausência de pedido expresso da parte autora.

Réplica impugnatória (fls. 64/69).

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram, oportunidade na qual as partes foram intimadas para especificar
as provas (fls. 88).

Não houve requerimento de dilação probatória.

Decidindo a querela, o Magistrado singular, através do decreto
judicial de fls.   97/100, julgou  procedente o pleito autorial,  consignando os
seguintes termos na parte dispositiva:

“Ante o exposto, torno confirmo a liminar deferida,
e,  no  mérito,  JULGO  PROCEDENTE  o  pedido
formulado na exordial para condenar o promovido
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ao pagamento da importância de R$ 3.000,00 (três
mil reais), que deverá ser corrigida monetariamente
a partir desta data (Súm. 362, STJ) e acrescida de
juros  legais  a  partir  da  citação  válida,
EXTINGUINDO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO, na forma do art. 269, inciso I, CPC.
Condeno  o  promovido  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  os  quais
arbitro em de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação,  devidamente  atualizada,  a  teor  do
disposto no art. 20, §3º, CPC” (fls. 100).

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
105/119),  reivindicando  a  reforma  do  decisum.  Asseverou,  em  resumo,  a
ausência  dos  requisitos  da  responsabilidade  civil,  especialmente  o  dano
indenizável. Eventualmente, pede a redução do quantum indenizatório.

Após, foram ofertadas contrarrazões (fls. 122/125), deduzindo
os mesmos argumentos expendidos na exordial.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria-Geral de
Justiça, afirmou não ser caso de intervenção do parquet (fls. 135).

Em decisão de fls.  137/142, esta relatoria, de ofício, anulou a
sentença  de fls.  97/100, já que proferida em flagrante vício decisório, tendo
em vista que deixou de apreciar um dos pedidos contidos na exordial, situação
que revelou seu caráter citra petita. 

Em nova sentença (fls. 145/149), o magistrado a quo, decidindo
a querela, consignou os seguintes termos na parte dispositiva:

“Ante  o  exposto,  mantenho  a  liminar  deferida,
determinando a exclusão definitiva do nome do autor
dos cadastros restritivos, e/ou suspensão dos efeitos
dos protestos, conforme consta dos autos, mediante
ofício  deste  juízo,  e,  no  mérito,  JULGO
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido
formulado na exordial para condenar o promovido
ao  pagamento da importância de R$ 3.000,00 (três
mil reais), que deverá ser corrigida monetariamente
a partir desta data (Súm. 362, STJ) e acrescida de
juros  legais  a  partir  da  citação  válida,
EXTINGUINDO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO, na forma do art. 269, inciso I, CPC.
Considerando a sucumbência recíproca,  condeno a
parte promovida a pagar 50% do valor das custas e
despesas processuais, deixando de condenar o autor,
diante  da  gratuidade  judiciária  deferida,
compensando-se  ainda  os  honorários  advocatícios,
nos termos da Súmula nº 306, do STJ”. (fls. 148).
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Irresignado,  o  demandado  aviou  Recurso  Apelatório
(fls.151/159),  discorre  sobre  a  boa-fé  objetiva  e  sustenta  a  ausência  de
comprovação  do  nexo  de  causalidade  entre  a  ação  ou  omissão  e  o  dano
sofrido, sendo incabível a indenização. Ainda, alternativamente, assevera que
o valor arbitrado na sentença combatida deve ser reduzido para um salário
mínimo, em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Contraminuta  apresentada  pela  parte  autora  (fls.  163/167,
refutando as alegações do recorrente e rogando pela manutenção do decreto
judicial.

A Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer de lavra da Dra.
Lúcia de Fátima M. de Farias, deixou de opinar sobre o mérito, em virtude da
ausência de interesse público (fls. 176/178).

É o relatório. 

VOTO.

A impugnação apelativa obedece aos pressupostos processuais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer), bem ainda aos
extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e  regularidade  formal),  de  modo  que
passo à análise do mérito.

Colhe-se  dos  autos  que  o  promovido  pretende  a  reforma da
sentença,  sob  o  argumento  de  que  inexiste  a comprovação  do  nexo  de
causalidade  entre  a  ação  ou  omissão  e  o  dano  sofrido,  sendo  incabível  a
indenização.  Ainda,  alternativamente,  assevera  que  o  valor  arbitrado  na
sentença combatida deve ser reduzido para um salário mínimo, em atenção aos
princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

A matéria controvertida consiste em perquirir se a manutenção
da inscrição do nome do recorrido nos cadastros restritivos de crédito, mesmo
após a quitação de acordo extrajudicial firmado entre as partes,  gera ou não
abalo moral.

Ab initio,  cumpre ressaltar,  consoante  preconiza o enunciado
sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do
Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por  conseguinte,  a
relação contratual estabelecida entre as partes se configura típica relação de
consumo.

Em se  tratando de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar.

Acerca do tema, o Código Civil estabelece em seus arts. 186 e 
927, in verbis:
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“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,
independentemente  de  culpa,  nos  casos  especificados
em  lei,  ou  quando  a  atividade  normalmente
desenvolvida  pelo  autor  do  dano  implique,  por  sua
natureza, risco para os direitos de outrem”.

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Tratando-se,  contudo,  de  relação  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil  objetiva,  configurada sempre que demonstrados estes
elementos, independentemente, pois, da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

No  caso  em  testilha,  o  autor  alegou  ter  quitado  acordo
formalizado com a instituição financeira no valor de R$ 937,57 (novecentos e
trinta e sete reais e cinquenta e sete centavos) em 08/02/2010, referente a uma
dívida no montante de R$4.351,58 (fls. 19). 

Ainda, afirmou que, mesmo com pagamento do valor acordado,
o promovido, ora recorrente, não retirou o seu nome dos órgãos de restrição ao
crédito e protestou o título junto ao Cartório Toscano de Brito.

Sabe-se que o ordenamento jurídico pátrio admite a inversão do
ônus probatório exigindo, em contrapartida, que o consumidor demonstre a
verossimilhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC,
o  objetivo  básico  é  a  proteção  ao  consumidor,
procura-se facilitar a sua atuação em juízo.  Apesar
disso, o consumidor não fica dispensado de produzir
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provas em juízo. Pelo contrário, a regra continua a
mesma, ou seja, o consumidor como autor da ação
de  indenização,  deverá  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito.
(...)
No Brasil,  o ônus probatório do consumidor não é
tão extenso, inclusive com possibilidade de inversão
do  ônus  da  prova  em  seu  favor,  conforme  será
analisado em seguida. Deve ficar claro, porém, que
o ônus de comprovar a ocorrência dos danos e da
sua  relação  de  causalidade  com  determinado
produto ou serviço é do consumidor.  Em relação a
estes dois pressupostos da responsabilidade civil do
fornecedor  (dano  e  nexo  causal),  não  houve
alteração  da  norma  de  distribuição  do  encargo
probatório do art. 333 do CPC.” 
(In Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328) (grifo nosso)

No caso em debate, presente a verossimilhança das alegações
autorais, consubstanciada no fato de que os documentos juntados às fls. 18/19
e 23/24 demonstram que os valores das propostas do débito de R$ 4.351,58
chegaram  a  R$1.102,24,  R$1.193,16  e  R$1.087,90,  o  que  corrobora  a
conciliação no valor de R$ 937,57.

Ademais, restou provado que o número do contrato 282229871
é o mesmo previsto na negativação do nome do autor (fls. 70), bem como que,
mesmo após o pagamento do valor pactuado em 08/02/2010, o autor continuou
com a restrição do seu nome nos órgãos de restrição ao crédito durante mais
de 06 meses, como pode ser visto às fls. 70. 

Neste pensar, com o pagamento da quantia acordada, caberia ao
réu,  pretenso  credor,  acostar  aos  autos  documento  hábil  a  comprovar  que
retirou, em tempo razoável, o nome do autor dos cadastros dos inadimplentes,
o que não foi feito.

Assim, para que restasse legítima a cobrança do débito e, via de
consequência, a  manutenção da  inscrição do seu nome no cadastro restritivo
de crédito imperioso que a instituição financeira, em observância ao dever de
informação e boa-fé objetiva, informasse ao autor que o débito acordado não
tinha sido pago, podendo, inclusive, solicitar uma cópia do boleto pago. 

Ao quedar-se inerte  e não procedendo a retirada do nome do
autor dos órgãos de restrição ao crédito, mesmo após a quitação do débito (fls.
16), restou demonstrada a responsabilidade da parte apelante e a ocorrência do
dano moral, gerada por sua conduta negligente, devendo, por isso, ser mantida
a sentença.

Some-se  a  isso  o  fato  de  que  a  negativação,  por  si  só,  é
suficiente para gerar o dever de indenizar por danos morais, eis que implica
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abalo da credibilidade perante credores, sendo desnecessária a comprovação
do dano moral sofrido, o qual é presumido. É o chamado dano in re ipsa, ou
seja, prescindíveis de outras provas.

Nessa trilha, o seguinte aresto desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXCLUSÃO  DE
NEGATIVAÇÃO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  REVELIA.
PRESUNÇÃO  VERACIDADE  DOS  FATOS
ALEGADOS.  PROTESTO.  INÉRCIA  DO
DEVEDOR.  INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  ULTERIOR
RENEGOCIAÇÃO  DA  DÍVIDA.  PERMANÊNCIA
DA  NEGATIVAÇÃO.  DANO  MORAL.  NEXO
CAUSAL E CULPA EVIDENCIADOS.  DEVER DE
INDENIZAR  CARACTERIZADO.  FIXAÇÃO  DO
VALOR DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MULTA  COMINATÓRIA.  DESOBEDIÊNCIA  AOS
DITAMES  DO  PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.
MANUTENÇÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO. - Nos termos do art. 319, do Código de
Processo  Civil,  se  o  réu  não  contestar  a  ação,
reputar-se-ão  verdadeiros  os  fatos  afirmados  pelo
autor.  -  Comprovada,  suficientemente,  a
permanência  indevida do  nome nos cadastros  dos
Órgãos de Proteção ao Crédito, após dar-se início a
quitação do débito, imperioso o dever de indenizar. -
A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  critérios  de  razoabilidade  e
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades do caso concreto. - O art. 461, § 4º e
§ 5º, do Código de Processo Civil, prevê a aplicação
de  multa  coercitiva  na  hipótese  de  eventual
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.
-  É  plenamente  cabível  a  aplicação  de  pena
pecuniária  diária  ao  caso  de  descumprimento  da
determina”.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00212233120138150011, - Não possui -,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 24-09-2014).  (grifo
nosso).

“AÇÃO  DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÍVIDA  C/C  INDENIZAÇÃO.  FATURA
TELEFÔNICA.  INADIMPLÊNCIA.  PAGAMENTO
POSTERIOR.  COBRANÇA  INDEVIDA.
NEGATIVAÇÃO.  MANUTENÇÃO  APÓS  0
ADIMPLEMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  DEVER
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DO  FORNECEDOR  RETIRAR  A  INSCRIÇÃO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
APELAÇÕES  CÍVEIS.  ILICITUDE
DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DANO  MORAL
EVIDENCIADO.  VALOR  INDENIZATÓRIO.
ARBITRAMENTO  COM  PRUDÊNCIA.  POSIÇÃO
DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE AMBOS
OS RECURSOS.  Compete ao fornecedor excluir  o
consumidor  das  listas  de  inadimplentes  quando
houver  o  adimplemento  do  débito. No  caso  em
exame, está evidente a configuração do nexo causal
entre  a  conduta  e  a  ofensa,  pois  sem  a  restrição
cadastral,  ante  o débito que não existia,  não teria
havido o  dano à  esfera  íntima da cliente,  que  viu
violada sua honra objetiva e subjetiva. 0 dano moral,
consoante  abalizada  doutrina  e  iterativa
jurisprudência,  em razão  de  sua  natureza,  não  se
compadece  com a  prova  do  prejuízo,  prescindindo
mesmo de tal comprovação, vez que o mal exsurge
prontamente  do  fato.  Assim,  quanto  à  lesão
extrapatrimonial,  basta  provar  o  ato  danoso,  haja
vista que suas consequências são presumidas. E, na
espécie,  o  evento  restou  indiscutivelmente
demonstrado. (...) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  02520080000786001,  TRIBUNAL
PLENO, Relator José Ricardo Porto , j. em 31-10-
2012). (grifo nosso).

Sobre a questão assim já decidiu o egrégio STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ART.  43,  §  3º,  DO
CDC.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS  282/STF  E  356/STF.  DANO  MORAL.
INCLUSÃO  E  MANUTENÇÃO  INDEVIDA  DO
NOME DA AUTORA EM CADASTRO RESTRITIVO
DE  CRÉDITO.  DANO  IN  RE  IPSA.  QUANTUM
COMPENSATÓRIO.  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.
1.  A  ausência  de  debate  de  dispositivo  legal
apontado violado, em última instância, pelo Tribunal
local, configura falta de prequestionamento. Súmulas
282 e 356/STF.
2. Caracteriza-se in re ipsa o dano moral decorrente
de inscrição ou manutenção indevida em cadastro
de inadimplentes. Jurisprudência pacífica.
3.  O Tribunal  de  origem ainda consigna que,  nos
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autos,  há  comprovação  de  que,  em  razão  da
inscrição  e  manutenção  indevida  em  cadastro
restritivo de crédito, não foram aprovados, por outra
instituição  bancária,  nem  proposta  de  empréstimo
nem renovação da linha de crédito.
4. Nesse contexto, o valor fixado a título de danos
morais  -  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais)  -  não  se
mostra exorbitante ou irrisório, a autorizar a revisão
na via estreita do recurso especial.
5.  Agravo regimental  não provido”.  (STJ/AgRg no
Ag  1382348/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  27/03/2014,  DJe
13/05/2014). (grifo nosso).

Portanto,  restando comprovada a  conduta ilícita  por parte  da
instituição financeira, bem como demonstrado o seu nexo de causalidade com
o nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo  recorrido,  existente  o  dano
moral visualizado pelo juízo de primeiro grau. 

Alternativamente,  com  base  no  princípio  da  eventualidade,
sustenta o recorrente a redução do valor arbitrado, em atenção aos princípios
da razoabilidade e proporcionalidade.

Sabe-se  que,  para  a fixação  do  valor  devido  a  título  de
reparação  moral,  o  magistrado  deve  se  guiar  pelo  binômio
compensação/punição. No caso dos autos,  entendo que o valor deve atingir
um equilíbrio, entre a dor sofrida e o fator de desestímulo de novas condutas
do gênero. 

Com efeito, o valor dos danos morais deve ser arbitrado com
observância  do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de
futuras condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral  desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste contexto,  ao meu sentir a quantia de R$ 3.000,00 (três
mil reais)  arbitrada em primeiro grau foi condizente com as circunstâncias
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fáticas,  a  gravidade  objetiva  do dano e  seu  efeito  lesivo,  bem  como
observância dos critérios de proporcionalidade e razoabilidade, sem implicar
enriquecimento ilícito do beneficiário, atendendo, ainda, ao objetivo de inibir
o ofensor da prática de condutas futuras semelhantes. 

Sobre o tema, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“a indenização deve ser fixada em termos razoáveis,
não  se  justificando  que  a  reparação  enseje
enriquecimento  indevido,  com manifestos  abusos  e
exageros,  devendo  o  arbitramento  operar-se  com
moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao
porte financeiro das partes, orientando-se o julgador
pelos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência, valendo-se de sua experiência e bom
senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades
de  cada  caso.”  (REsp  305566/Df;  RECURSO
ESPECIAL  2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de
Figueiredo Teixeira. Quarta turma. DJ 13.08.2001)”.

Portanto, não vislumbro reparo a ser efetivado na r.  sentença
que, com percuciência, analisou a questão, condenando a ré ao pagamento de
indenização por danos morais, em virtude da manutenção da negativação após
a quitação da dívida negociada.

Isso  posto,  CONHEÇO  DO  RECURSO  APELATÓRIO,
NEGANDO-LHE PROVIMENTO para manter a sentença em todos os seus
termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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